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DECRETO LEGISLATIVO Nº 08/2020 
 
 
A Câmara Municipal de São João do Triunfo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, em Sessão 
Ordinária do dia 21 de dezembro de 2020, aprovou o seguinte: 
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                                          SÚMULA: APROVA A PRESTAÇÃO DE CONTAS 
                                         DO EXECUTIVO MUNICIPAL REFERENTE   AO    

                                         EXERCÍCIO DE 2014. 
                                                                                                                                                                                                                                 

 
Art. 1º. – Ficam aprovadas as Contas do Executivo Municipal de São João do Triunfo, Estado do Paraná, relativas ao 
exercício Financeiro de 2014, conforme dispõe o Parecer da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento e 
Parecer do Tribunal de Contas do Paraná. 
Art. 2º - Este decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Plenário da Câmara Municipal Agostinho Wisniewski, em 21 de dezembro de 2020. 
 

 
Reginaldo Voinaski 

Presidente 
 

 
 
 

LEI 1975/2020 
 
 

A Câmara Municipal de São João do Triunfo, Estado do Paraná aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a 
presente Lei: 

 
Institui o PROGRAMA MUNICIPAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS 
AMBIENTAIS no Município de São João do Triunfo, Estado do Paraná, e dá 
outras providências. 

 
 

 
Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais - PMPSA, visando 
disciplinar a atuação do Poder Público em relação aos serviços ambientais, de forma a promover o 
desenvolvimento sustentável e a aumentar a provisão desses serviços em todo o território municipal. 
 
Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 
I – serviços ambientais: as funções oferecidas naturalmente pelos ecossistemas, mantidas, 
aprimoradas ou restauradas por ação do homem, visando a conservação de condições ambientais 
adequadas para a vida no Planeta, nas seguintes modalidades: 
 

a) serviços de provisão ou suprimento: os que proporcionam bens de produção e de consumo, 
com valor econômico, obtidos diretamente pelo uso e manejo sustentável dos ecossistemas; 

b) serviços de suporte e de regulação: os que promovem a manutenção da estabilidade dos 
processos ecossistêmicos ou a melhoria das condições do habitat para os seres vivos, dos 
solos, da composição da atmosfera, do clima e dos ambientes aquáticos; 
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c) serviços culturais: os derivados da preservação ou conservação dos recursos naturais 
associados aos valores e manifestações da cultura humana. 

 
II – pagamento por serviços ambientais: retribuição, monetária ou não, às atividades humanas que 
resultem na oferta de serviços ambientais; 
 
III – pagador de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que 
provê o pagamento dos serviços ambientais; e 
 
IV – provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado que, 
preenchidos os critérios de elegibilidade, provê serviços ambientais. 
 
Parágrafo único. O regulamento discriminará e descreverá os serviços ambientais de que trata este 
artigo, com o objetivo de orientar a implantação da PMPSA. 
 
Art. 3º São modalidades de pagamento por serviços ambientais: 
 
I – pagamento monetário direto; 
 
II – compensação vinculada a certificado de redução de emissões por desmatamento e degradação; 
 
III – outras, definidas em regulamento. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

 
 
Art. 4º São princípios e diretrizes da Política Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais - 
PMPSA: 
 
I – a promoção do desenvolvimento sustentável, em consonância com a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981; 
 
II – o controle social e a transparência sobre a existência e o valor dos serviços ambientais e sobre os 
pagamentos realizados; 
 
III – a inclusão socioeconômica e a regularização ambiental de populações rurais em situação de 
vulnerabilidade, em consonância com as disposições da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011; 
 
IV – o restabelecimento, a recuperação, a manutenção ou o melhoramento de áreas prioritárias para 
conservação dos recursos naturais e da biodiversidade, em consonância com as disposições da Lei nº 
12.651, de 25 de maio de 2012; 
 
V – a manutenção e a recuperação dos recursos hídricos, em consonância com as disposições da Lei 
nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997; 
 
VI – a prioridade ao pagamento por serviços ambientais prestados por agricultores familiares e 
empreendimentos familiares rurais, assim definidos nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 
2006, para a conservação ambiental no meio rural; 
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VII – a prioridade para proteção e recuperação de áreas sob maior risco de degradação ambiental; 
 
VIII – a promoção da gestão de áreas prioritárias para conservação e uso sustentável; 
 
IX – o fomento às ações humanas voltadas à promoção de serviços ambientais; e 
 
X – a participação voluntária dos cidadãos, empresas e outras organizações no financiamento da 
remuneração dos serviços ambientais. 
 
Art. 5º A Política Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais - PMPSA tem os seguintes 
objetivos: 
 
I – regulamentar o registro e o inventário dos serviços ambientais; 
II – estabelecer diretrizes para a valoração dos serviços ambientais pelo Poder Público; 
III – estimular o desenvolvimento sustentável, por meio da sua integração com outras políticas 
públicas; 
IV – incentivar a sociedade para a adoção de ações de produção de serviços ambientais, e de 
mecanismos para o seu financiamento e pagamento. 
 
Art. 6º São instrumentos de implantação e gestão da Política Municipal de Pagamento por Serviços 
Ambientais - PMPSA: 
 
I – o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e a Cota de Reserva Ambiental (CRA), instituídos pela Lei nº 
12.651, de 25 de maio de 2012; 
II – o Cadastro de serviços ambientais (CadSA); 
III – o Certificado de Serviços Ambientais (CertSA). 
 
§ 1º Fica instituído o Cadastro de Serviços Ambientais (CadSA) e o Certificado de Serviços Ambientais 
(CertSA), gerido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com a finalidade de reunir informações, 
na forma do regulamento, sobre os serviços ambientais existentes ou prestados no Município. 
 
§ 2º O Poder Público Municipal encarregar-se-á da regulamentação do processo de Cadastro de 
Serviços Ambientais (CadSA) e do Certificado de Serviços Ambientais (CertSA), podendo ainda o 
regulamento dispor sobre a delegação desta atribuição a entidades privadas, desde que previamente 
credenciadas pelo órgão competente. 
 
Art. 7º É vedada a aplicação de recursos públicos para o pagamento por serviços ambientais no 
âmbito da PMPSA: 
 
I – a pessoas físicas e jurídicas inadimplentes em relação a termo de ajustamento de conduta ou de 
compromisso firmado junto aos órgãos competentes, com base nas Leis nºs 7.347, de 24 de julho de 
1985, e 12.651, de 25 de maio de 2012; 
 
II – que envolva propriedade ou posse situada em unidade de conservação da natureza pendente de 
regularização fundiária. 
 
§ 1º Serão definidos em regulamento os critérios de progressividade do pagamento por serviços 
ambientais, atribuindo-se os maiores benefícios às ações de preservação acima dos limites e 
exigências legais. 
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§ 2º É vedado o duplo pagamento com recursos públicos por serviços ambientais provenientes de 
uma mesma área, garantido ao provedor o direito de opção e ressalvados os casos de fontes diversas 
em arranjo institucional para financiar um mesmo projeto. 
 
Art. 8º O Poder Público Municipal poderá realizar convênios com o Estado e o Governo Federal para 
promover as ações de implantação da PMPSA, conforme o regulamento. 
 

      Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Triunfo, 22 de dezembro de 2020. 
 

 
 

ABIMAEL DO VALLE 
                                                            Prefeito Municipal 

 
 
 

PORTARIA nº 300/2020 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO , nos termos do inciso XXVII, do artigo 
110, da Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto no artigo 201, da Lei Municipal nº 613, de 
1993, RESOLVE: 
 
Art. 1º. Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo de conclusão dos trabalhos a cargo da à Comissão Permanente 
de Processo Administrativo Disciplinar e Especial referente ao Processo de sindicância nº 03/2020. 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

São João do Triunfo, 22 de dezembro de 2020. 
 

 
ABIMAEL DO VALLE 

Prefeito Municipal  
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TERMO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
 

O Secretário Municipal de Administração, Gustavo Sultowski, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente a Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores, resolve: 01 – HOMOLOGAR a presente licitação nestes termos; 
a) Licitação Nº: 63/2020 – PE b) Modalidade: Pregão Eletrônico c) Data da Homologação: 22/12/2020. Objeto da Licitação:  
Aquisição de 01 (um) veículo tipo SUV, 01 (um) veículo tipo pick-up e 02 (dois) veículos hatch, todos 0 (zero) km, custeadas 
por Emenda especial, através do Ministério da economia, conforme minuta 2020MNE00005199 e empenho 2020NE801792. 
Item 01: Veículo tipo SUV, marca: Renault, Modelo: Duster ZEN 1.6 CVT.  Empresa: AUTOPLUS SC DISTRIBUIDORA 
LTDA, CNPJ nº 17.895.893/0002-64. Valor Homologado: R$ 82.900,00(oitena e dois mil e novecentos reais); Item 02: Veículo 
tipo Pick-up, marca: Fiat, Modelo: Strada.  Empresa: IPI MOBILIDADE CORPORATIVA LTDA ME, CNPJ nº 
30.105.413/0001-00. Valor Homologado: R$ 68.740,00(sessenta e oito mil, setecentos e quarenta reais); Item 03: 02(dois) 
Veículos Hatch, marca: Renault, Modelo: Kwid ZEN 1.0.  Empresa: AUTOPLUS SC DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 
17.895.893/0002-64. Valor Homologado: R$ 91.400,00(noventa e um mil e quatrocentos reais); 
 

São João do Triunfo, 22 de dezembro de 2020. 
 

Gustavo Sultowski – Secretário Municipal de Administração 
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